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RESUMO 

Este artigo tem por objetivo analisar as contribuições da oferta dos 
serviços digitais públicos na cidade de Belém, no Pará. Realizou-se um 
questionário semiestruturado, através de um survey para identificar fatores que 
corroborassem na análise, além de evidenciar os principais serviços aderidos 
pela população na cidade. Por fim, identificou-se que a maioria dos respondentes 
conhece a plataforma, utiliza os serviços ofertados, principalmente serviços 
como educação, saúde e segurança pública, causando impacto positivo e 
celeridade para a população. Por outro lado, o governo ainda detém de políticas 
públicas em expansão para tornar a realidade em outros municípios e ampliar a 
oferta de serviços públicos digitais.  
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1. INTRODUÇÃO 

A tecnologia está cada vez mais presente em nosso dia a dia, serviços 

que demandam um grande consumo de tempo, hoje podem ser resolvidos em 

questão de minutos e em muitos casos, com a solução na palma de nossas 

mãos. E este fenômeno já não é diferente na esfera social que envolve os 

serviços públicos. Entretanto, Vieira (2016) e Patnaik et al. (2008) e Santos e 

Reinhard (2008), alertam para o fato de que apenas o uso de tecnologias não 

garante um governo eletrônico efetivo e que o mesmo deve estar inserido em 

três áreas do conhecimento: políticas públicas, gestão e comportamento 

organizacional e tecnologia da informação.  

De acordo com Reck e Hubner (2021) o impacto das novas tecnologias 

são transformadoras para a vida dos cidadãos, propondo uma desburocratização 

do estado e ao mesmo tempo uma estratégia de viabilizar serviços, processos e 

amparar a sociedade.  

Segundo Dias et al. (2019) afirma o papel do governo eletrônico não é 

apenas desburocratizar as rotinas públicas com o auxílio das tecnologias dai 

informação e comunicação (TIC’s) mas, também, influenciar o maior 

envolvimento do cidadão na gestão pública, levando-o a ser mais participativo e 

cooperativo com a gestão do patrimônio público. Dessa forma, o  governo 

aproxima o uso da tecnologia como alternativa e contribuindo na percepção da 

experiência do cidadão que usufrui de serviços e canais de atendimento.  

Para Viana (2021) a transformação digital em governos vem crescendo 

no cenário internacional e é necessário trabalhar a importância e os efeitos que 

esse avanço tecnológico vem causando na vida da população. Os Governos de 

todo o mundo estão aplicando tecnologias digitais para aumentar a eficácia, 

transparência e desenvolvimento de políticas públicas digitais. 

De acordo com Kohn e Moraes (2007) o impacto das novas tecnologias 

são transformadoras para a vida dos cidadãos, propondo uma desburocratização 

do estado e ao mesmo tempo uma estratégia de viabilizar serviços, processos e 



 

amparar a sociedade. Segundo Poster e Shapiro (1999) apontam que a 

tecnologia é um campo de interação entre técnicas e relações sociais que 

concatenas proporcionam novos ideias para a sociedade. Diante disso, a 

presente pesquisa tem como objetivo: Analisar o desenvolvimento e oferta dos 

serviços digitais públicos com os cidadãos na cidade de Belém, no estado do 

Pará, assim como, vantagens e benefícios na perspectiva dos cidadãos.  

A integração de ofertar serviços públicos digitais corresponde ao emprego 

de tecnologias de informação, conhecimento, comunicação na prestação de 

serviços públicos que proporcionam o aumento da qualidade de vida dos 

cidadãos, equidade, transformando e determinando novos meios de 

relacionamento que inovam a configuração da comunicação e da vida das 

pessoas (Cristóvam, Saikali; Sousa, 2020).  

 

2. A EVOLUÇÃO DA TECNOLOGIA APLICADA AO GOVERNO  

A transformação digital pode ser considerada um processo de aculturação 

pelo qual indivíduos, times e organizações são levados a mudar paulatinamente 

de comportamentos e estruturas analógicas para plataformas digitais (Oliveira; 

Souza, 2020). As tecnologias digitais e a participação dos cidadãos são 

essenciais para a transformação digital de serviços públicos (Sagarik, 

Chansukree, Cho; Berman, 2018). No setor público, essas contribuições buscam 

aumentar a eficiência da gestão fortalecendo as relações entre estado e 

sociedade (Azevedo, 2005; Rezende, 2007; Cepik; Canabarro; Possamai 2014). 

Os diversos acontecimentos ocorridos a partir das últimas décadas vêm 

transformando o contexto social da vida humana, em que a revolução 

tecnológica concentrada nas Tecnologias da Informação e da Comunicação 

(TIC) têm remodelado, de maneira acelerada, a base material da sociedade, 

interferindo na forma de viver de todos (Castells, 2009).  

A facilidade de gestão provida pelas TICs contribui no gerenciamento das 

atividades de programas sociais, viabilizando a melhor organização de políticas 



 

públicas e prestação de serviços públicos, inclusive com vistas a auxilia o 

desenvolvimento de mecanismos de avaliação, participação e monitoramento 

pelos cidadãos (Ribeiro et al., 2018). 

Ao longo dos anos, mais especificamente os anos 90, a administração 

pública tem se modificado e incluindo gradativamente dentro das possibilidades 

existentes,tecnologias  de  informação  e  comunicação  em  sua  rotina burocrá

tica (Albuquerque; Silva; Sousa, 2017). 

Além de ser uma das principais formas de modernização do Estado, o 

governo está fortemente apoiado em uma nova visão do uso das tecnologias 

para a prestação de serviços públicos, mudando a maneira pela qual o governo 

interage com o cidadão, empresas e outros governos.  

 

2.1. Governo Eletrônico 

O Governo eletrônico não se restringe à simples automação dos 

processos e disponibilização de serviços públicos por meio de serviços online na 

internet (Abranson; Means, 2001) mas na mudança da maneira como o governo, 

pelo uso da TIC, atinge os seus objetivos para cumprimento do papel do Estado. 

Quando se trata sobre a oficialização do governo eletrônico, no Brasil deu-

se com a instituição do Grupo de Trabalho Interministerial de Tecnologia da 

Informação (GTTI) em abril de 2000, cujo escopo se traduz em examinar e propor 

políticas, diretrizes e normas relacionadas às novas formas eletrônicas de 

interação (Rover, 2012). As ações deste Grupo de Trabalho em Tecnologia da 

Informação (GTTI) foram formalizadas pela Portaria da Casa Civil nº 23 de 12 de 

maio de 2000, e incorporadas às metas do programa Sociedade da Informação, 

coordenado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia. O trabalho do GTTI 

concentrou esforços em três linhas do programa: universalização de serviços; 

governo ao alcance de todos e infraestrutura avançada. 

Governo eletrônico é um termo relacionado com o uso das tecnologias de 

informação e comunicação pelo setor público, inicialmente associado à adoção 



 

de sistemas de informação nos processos internos e que depois se expandiu 

para a aplicação da tecnologia digital para o provimento de serviços aos 

cidadãos. O termo tem um sentido amplo, uma vez que abrange a aplicação das 

TIC em diferentes estágios em que a tecnologia impacta o setor público, seja 

pela digitalização de documentos e processos, seja pela transformação da 

organização interna, e direcionamento das políticas públicas (Janowski, 2015). 

O conceito de governo eletrônico não está relacionado apenas a aplicar 
novas tecnologias para prestação de serviços públicos. A ideia é que, 
por meio da inovação tecnológica - no caso, a aplicação das TIC -, os 
governos possam prestar serviços que criem valor público e sejam 
centrados no cidadão representando assim a visão da administração 
pública de geração de valor para o cidadão, sendo similar ao conceito 
de geração de valor agregado para clientes, muito utilizado nas 
disciplinas de marketing e estratégia (Lopes; Macadar; Luciano, 2018). 
 

 2.2. Governo Digital 

No Brasil, por meio do Decreto 10.332 de 29 de Abril de 2020, foi instituída 

a estratégia de governo digital 2020-2022 (BRASIL, 2020), a qual se preocupa 

em definir diretrizes e metas para a transformação digital do governo em todos 

os níveis (municipal, estadual e federal), visando tornar os serviços públicos 

centrados no cidadão, integrados, inteligentes, confiáveis, transparentes e 

abertos, e eficientes.  

Embora governo eletrônico seja um dos termos mais encontrados na 

literatura, existem outros termos com o mesmo significado, como por exemplo: 

e-gov, electronic government, e-government, e-governo, wired-government, 

governo digital, governo virtual, Estado virtual, governança eletrônica. ( Diniz, E. 

et al,2009). 

A coordenação de esforços com vistas a desenvolver um governo digital 

no Brasil é conduzida pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão. Neste Ministério, a Secretaria de Tecnologias da Informação e 

Comunicação (SETIC) é reconhecida como responsável por liderar os esforços 

federais, no sentido de promover o uso estratégico das tecnologias digitais no 



 

Governo. Sua responsabilidade principal é “definir políticas, planejar, coordenar, 

supervisionar e orientar normativamente as atividades de gestão dos recursos 

de tecnologias de informação e comunicação” (Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão, 2017). 

A figura a seguir apresenta de forma simplificada a evolução da tecnologia 

aplicada aos serviços públicos digitais. 

 

Figura 1 - De governo eletrônico a governo digital.

 

Fonte: Adaptado de OECD (2018, p.33). 

 

2.3 Serviços Públicos Digitais no Brasil. 

Ao consultar os dados do CETIC referentes aos serviços públicos digitais 

mais utilizados pela população Brasileira no ano de 2023, constatou-se os dados 

apresentados na tabela abaixo. 

 

 

 

 

 

 



 

Tabela 1 – Principais serviços utilizados pela população Brasileira 2023 

 

Fonte: Adaptado de CGI.br/NIC.br, TIC Domicílios 2024. 

Conforme dados apresentados na tabela acima, a região que mais se 

destaca no segmento documentos pessoais é o sudeste, no segmento saúde é 

o sul, na educação é o norte, em direito do trabalhador ou previdência social é o 

sudeste, impostos e taxas governamentais está igualado entre sudeste e sul, já 

em polícia e segurança é o norte e transporte público ou outros serviços urbanos 

é o sudeste.  

Segundo dados da ABEP-TIC de 2023, o Pará está no grupo dos estados 

classificados como BOM e ocupa a 18º posição no ranking dos estados. Levando 

em consideração o quantitativo de 26 estados, além do Distrito Federal, o 

desempenho do estado do Pará está entre os dez menores do país. Conforme a 

figura abaixo: 

 

 

 

 

 



 

Figura 2 - Índice de Oferta de Serviços Digitais. 

 

Fonte: ABEP TIC, 2023. 

No quesito capacidades de oferta de serviços públicos digitais, o Pará está 

no grupo dos estados classificados como BOM novamente e ocupa a vigésima 

posição no ranking dos estados, o que lhe deixa entre os 10 menores resultados 

do país também. Embora a implementação dessas tecnologias não seja um 

processo simples (muitos recursos são investidos e, por vezes, os resultados 

não atendem às expectativas), as alterações no cotidiano causadas por um novo 

formato de gestão. 

 

2.4. O Governo Digital no Pará 

O Governo do Pará fechou parceria com a secretaria especial de 

desburocratização, gestão e governo digital do Ministério da Economia e aderiu 

ao gov.br, uma rede colaborativa que promove o intercâmbio, a articulação e a 

criação de iniciativas inovadoras referentes à transformação digital no setor 

público (PRODEPA, 2022). 



 

Com isso, o Pará está entre os estados que já aderiram à rede Gov.br, o 

que significa que, junto com outros municípios e estados, vai ampliar a oferta de 

serviços públicos em meios digitais. Dentre as plataformas regionais a Prodepa 

criou  o uma plataforma de acesso, no qual consiste em um um concentrador de 

serviços do governo que está sempre em constante evolução. Através dele, você 

tem acesso a serviços de saúde, educação, segurança e muito mais, e o que é 

melhor, tudo em um só lugar. Desta forma seu principal objetivo é facilitar a vida 

dos cidadãos, criando uma verdadeira revolução digital (PRODEPA, 2022). 

O Portal de Serviços Pará Digital é um projeto oferecido pelo Governo do 

Estado do Pará, totalmente focado em transformação digital e que irá transformar 

a forma como o cidadão irá consumir os serviços oferecidos pelo Governo do 

Estado (PARADIGITAL, 2024). 

O Pará Digital irá concentrar todos os serviços oferecidos pelo Estado em 

um só lugar, dando destaque a serviços totalmente ou parcialmente digitais que 

irão facilitar a vida do cidadão que terá toda a comodidade de atendimento no 

conforto de seu lar, evitando deslocamentos desnecessários. Uma outra 

vantagem é poder identificar todas as informações e documentos necessários 

antes de se deslocar para um serviço presencial, o que diminuirá o deslocamento 

com viagens desnecessárias (PARADIGITAL, 2024). Abaixo, segue a tabela 

com os principais serviços oferecidos pelo portal por categoria. No quadro 

abaixo, observa-se os principais serviços utilizados pela população do estado no 

Pará. 

Quadro 1 - Serviços digitais públicos mais utilizados do estado do Pará. 

SEGURANÇA, TRÂNSITO 

Licenciamento Anual de Veículos 

Primeira Habilitação (Carteira Nacional de Habilitação - CNH) 

SAÚDE 

Atendimento ao Doador de Sangue e ao Candidato à doação de Medula Óssea 

Atendimento aos Pacientes 

https://www.paradigital.pa.gov.br/


 

Carteira Nacional de Identificação da Pessoa com transtorno de Espectro Autista 

SEGURANÇA PÚBLICA BOMBEIROS 

Câmeras da Segup 

Equoterapia 

MEIO AMBIENTE 

Inscrição de Cadastro Ambiental Rural; 

AGROPECUÁRIA 

Assistência e Extensão Rural 

Fonte: Pará Digital, 2024. 

Destacando serviços totalmente ou parcialmente digitais, a plataforma 

assegura que facilitará a vida do cidadão através da comodidade de atendimento 

realizado através da consulta pela internet, evitando deslocamentos 

desnecessários. Além de poder identificar todas as informações e documentos 

necessários antes de se deslocar para um serviço presencial, o que diminuirá o 

deslocamento com viagens desnecessárias. A plataforma está disponível para 

qualquer cidadão e os serviços também estarão disponíveis para empresas e até 

para o próprio Estado. (Pará Digital, 2024).  

 

3. METODOLOGIA 

O presente estudo trata-se de uma pesquisa quanti-quali, na qual, 

Gamboa (1995), Richardson (1999) destacam que a abordagem quantitativa se 

caracteriza por empregar a quantificação, tanto nas modalidades de coleta  de 

informação, quanto no tratamento dos dados, mediante procedimentos 

estatísticos e Santos Filho (1995) evidencia que a abordagem qualitativa 

concebe o homem como sujeito e ator, enfatizando a centralidade do significado 

como produto da interação social. A verdade não é absoluta, mas sim, relativa e 

subjetiva.  

Enquanto na perspectiva quantitativa o fenômeno da realidade social 

independe do pesquisador,  na qualitativa o dualismo  sujeito-objeto  é  aceitável, 

pois a realidade se relaciona com a mente do sujeito e o pesquisador não se 



 

pode colocar fora da história nem da vida social. “Em vez da linguagem científica, 

o pesquisador qualitativo defende uma linguagem real, não neutra” (Santos 

Filho, 1995, p. 41).  

Para a realização da coleta de dados, foi utilizado um questionário 

elaborado por meio da plataforma google drive (survey) e aplicado para uma 

amostra entre setenta e cem pessoas através de: e-mail e whatsapp, pelo qual 

foram coletadas oitenta e seis respostas de diversos cidadãos na cidade de 

Belém-PA. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 De acordo com o gráfico 01 a grande maioria dos entrevistados já 

obtiveram alguma experiência de serviços públicos digitais ofertados pela 

plataforma do estado do Pará 

Gráfico 1 – A experiência de serviços públicos digitais 

 

Fonte: Elaborado pelas autores, (2024) 

 

De uma amostra com 86 respostas, 67% da população entrevistada já 

teve alguma experiência com algum serviço digital oferecido pelo estado do 

Pará. 

Estes resultados reforçam que o uso das novas mídias de TICs têm o 

potencial para aumentar significativamente a participação dos cidadãos, bem 

como otimizar o acesso, disponibilização e controle dos serviços públicos. Isso 

pode ser feito tanto por meio da ação individual, atomizada, de cidadãos 



 

buscando serviços ou informações sobre o Poder Público em geral, bem como 

numa interação crítica de sujeitos coletivos com o Estado, como ONGs e 

entidades do terceiro setor (Ruediger, 2002).  

O grafico 2 demonstra os principais serviços utilizados pela população de 

Belém-PA. De acordo com os dados coletados, os principais serviços foram de 

saúde, ofertas de consulta médica telepresencial e serviços de segurança 

pública, emissão de documentos, boletim de ocorrência e entre outros. 

O Gráfico 2 - Principais serviços públicos digitais utilizados pela 

população de Belém-PA

 

Fonte: Elaborado pelos autores, (2024) 

 

O Governo digital não se limita à simples automação de processos e a 

disponibilização de serviços públicos por meio da rede mundial de 

computadores, avançando para um modelo capaz de representar efetiva 

mudança na maneira como a Administração Pública, por meio das TICs, atinge 

os seus objetivos para cumprir os papeis essenciais do Estado (Gelatti; Souza; 

Silva, 2015) e, inclusive, em como se prestam os serviços públicos. 

Na perspectiva de educação pública os serviços digitais demonstram 

estar cada vez mais consolidados pela população de Belém-PA conforme 

demonstra o gráfico 3 abaixo. Com relação à educação pública, 66% da 

população já conseguiu acessar serviços digitais de educação. 



 

Gráfico 3 – Acesso aos serviços públicos digitais na educação 

Fonte: Elaborado pelos autores (2024) 

 

E com relação a serviços de polícia e segurança digitais, 81% da 

população conseguiu ter essa experiência. Todos os três serviços analisados 

claramente têm uma alta procura, o que reforça e comprova os dados 

apresentados na fundamentação teórica a nível nacional. Conforme o gráfico 04 

abaixo:  

Gráfico 4 – Acesso aos serviços públicos digitais na segurança pública  

 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 2024. 

 



 

Embora a implementação dessas tecnologias não seja um processo 

simples (muitos recursos são investidos e, por vezes, os resultados não atendem 

às expectativas), as alterações no cotidiano causadas por um novo formato de 

gestão pública, de acesso à informação e prestação dos serviços públicos geram 

mudanças sociais (Herrera; Gil-García, 2009, p. 1). 

Segundo a Organização das Nações Unidas (2020), mais da metade da 

população mundial ainda não tem um nível de acesso à internet satisfatório, 

considerando a qualidade de conexão e os custos. Os grupos historicamente 

marginalizados, como mulheres, idosos, pessoas com deficiência, grupos 

indígenas e moradores de áreas pobres, remotas e rurais, são os mais afetados. 

Na perspectiva de serviços públicos digitais, a saúde pública, além de ser 

procurada, foi identificado, diversas dificuldades para acesso as consultas 

telepresenciais, agendamentos de exames, disponibilidade de leitos e até 

mesmo de medicamentos. Conforme o gráfico 05 abaixo: 

Gráfico 05: O acesso a saúde pública por meio dos serviços públicos digitais 

 

             Fonte: Autores, (2024) 

Os dados coletados com relação a saúde pública demonstram a falta de 

capacidade do estado estabelecer uma política pública consolidade e eficiente. 

Essas informações demonstram a capacidade da realização de novos 

investimentos para área da saúde e sobretudo, a contratação de novos 

profissionais e da expansão da conectividade da gestão pública digital.  Essa 



 

realidade sobre a saúde pública digital encontra-se concatenada com a ideia de 

Vieira (2016) e Patnaik et al. (2008) e Santos e Reinhard (2008), alertam para o 

fato de que apenas o uso de tecnologias não garante um governo eletrônico 

efetivo e que o mesmo deve estar inserido em três áreas do conhecimento: 

políticas públicas, gestão e comportamento organizacional e tecnologia da 

informação.   

Segundo os dados coletados a maioria da população entrevistada, ainda 

não conhece a plataforma pública, disponibilizada pelo estado do Pará dos 

serviços públicos digitais ofertados pela população, a fim de proporcionar 

celecidade nos processos e comodidade aos cidadãos. Por outro lado, com os 

dados da pesquisa demonstram a necessidade de investimentos efetivos e 

eficiencientes de divulgação e de aprimoramento dos serviços. Conforme o 

gráfico abaixo: 

Gráfico 6 Plataforma digital ofertado para a população do estado do Pará  

 

Fonte: Elaborado pelas autores, (2024) 

 

Como exemplo de um dos mecanismos para fornecimento de serviços 

digitais públicos para a população, testou-se a popularidade da plataforma Pará 

Digital, que é uma das mais completas para orientações e concentra informações 

sobre variados segmentos públicos do estado. Porém, conforme resultados 

acima 87% da população não a conhece. 



 

Com relação aos resultados obtidos sobre a popularidade da plataforma 

Pará digital foram consideravelmente negativos, o que reforça as respostas da 

pergunta seguinte do questionário e a opinião da população paraense de que 

não há uma ampla divulgação do acesso a serviços públicos digitais. Através 

destes últimos dados, entende-se que além dos investimentos em tecnologia, 

precisa haver investimento em comunicação e divulgação para que a informação 

chegue ao cidadão e o acesso aos serviços públicos digitais seja efetivo. 

Para a realização do questionário também se levou em consideração a 

opinião dos cidadãos com relação à divulgação dos serviços digitais públicos. 

Conforme o gráfico 7 abaixo: 

Gráfico 7 – Na sua opnião existe divulgação dos serviços públicos digitais 

ofertados pelo estado do Pará? 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, (2024) 

 

E conforme a tabela acima, 54% da população afirma que não há uma 

ampla divulgação do acesso à serviços públicos digitais. “Por isto, os governos 

devem se preocupar com a oferta de plataformas tecnológicas para ampliar a 

participação do cidadão, definindo objetivos e avaliando as experiências” 

(Cunha, 2010, p. 75). 



 

Gráfico 8 – Na sua percepção. Como você identifica a oferta dos serviços 

públicos digitais 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, (2024) 

Conforme apresentado acima, 92% da amostra coletada acredita que os 

serviços públicos digitais facilitaram a vida dos cidadãos. A facilidade de gestão 

provida pelas TICs contribui no gerenciamento das atividades de programas 

sociais, viabilizando a melhor organização de políticas públicas e prestação de 

serviços públicos, inclusive com vistas a auxilia o desenvolvimento de 

mecanismos de avaliação, participação e monitoramento pelos cidadãos (Ribeiro 

et al., 2018).  

Sobre a indicação de um serviço público, 87% dos entrevistados 

indicariam a outras pessoas. No setor público, essas contribuições buscam 

aumentar a eficiência da gestão fortalecendo as relações entre estado e 

sociedade (Azevedo, 2005; Rezende, 2007; Cepik; Canabarro; Possamai 2014). 

Conforme o gráfico abaixo: 

Gráfico 9 - O(a) senhor(a) indicaria um serviço público digital a outra pessoa? 



 

 

Fonte: Elaborado pelas autores, (2024) 

E com relação ao grau de satisfação da população entrevistada, 48,8% 

responderam como satisfeito, 39,5% responderam como pouco satisfeito, 8,1% 

como insatisfeito e 3,5% responderam como extremamente satisfeito. As 

políticas de desenvolvimento tecnológico dos serviços visam “[...] garantir a 

eficiência social e a satisfação dos usuários dos serviços públicos” (Gabardo, 

2003, p. 188). Conforme o gráfico 10 abaixo: 

Gráfico 10 – O grau de satisfação dos serviços públicos 

digitais 

 

Fonte: Elaborado pelas autores, (2024) 

 



 

As esferas analisadas concentram dados referentes ao estado do Pará. 

Desta forma a pesquisa apresenta uma abordagem a nível nacional e uma 

análise com foco  regional. E através dos resultados obtidos, considera-se a 

população, ativa na utilização dos serviços, fornecendo resultados positivos com 

relação a experiência, preferência, facilitação, indicação e satisfação na 

utilização de serviços públicos e são favoráveis a investimentos neste segmento 

também.  

Sobre tipos de serviços mais solicitados, é importante ressaltar que 

coincidem com os dados coletados a nível nacional, o estado do Pará está, à 

frente dos outros estados com relação a procura por serviços digitais na área da 

saúde, educação, polícia e segurança, porém ao analisar estes serviços 

individualmente, há uma certa dificuldade da população em obter serviços 

digitais com relação à saúde pública, pois a maioria das respostas foram 

negativas sobre o acesso, já com relação à educação, polícia e segurança foram 

positivas. 

 

5 CONCLUSÃO 

Diante dos dados analisados, pode-se afirmar que o desenvolvimento dos 

serviços públicos digitais no Pará, estão em constante processo de evolução e 

que o seu maior provento é ampliação da informação ao cidadão, além da 

otimização da entrega e atendimento ao cidadão em um tempo hábil, mas 

quando comparado o seu desenvolvimento com os demais estados do Brasil, o 

mesmo apresenta um baixo desempenho. 

A presente temática é fundamental para a gestão pública, pois evidencia 

investimentos e esforços para a otimização da prestação de serviços públicos, 

além da tendência e necessidade de adequação da máquina pública aos novos 

padrões de vida da sociedade que envolvem a utilização da tecnologia, sendo 

assim, uma grande contribuição para o debate sobre formulações de políticas 

públicas e modelos de gestão associados aos avanços tecnológicos. 



 

De acordo com os serviços prestados, observou-se a carência no setor de 

saúde que ainda não consegue atender adequadamente a população e 

sobretudo, a necessidade de amplir o escopo desse serviço. Ademais, serviços 

públicos das áreas de segurança, educação encontram-se bem engajados na 

visão da população. 

Pesquisas futuras devem levar em consideração o escopo de uma 

população maior a nível nacional, estadual e municipal e dessa forma, avaliar os 

aspectos e áreas que devem ser priorizadas. 
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